
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.071 - DF (2015/0324701-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : DAVI LUIZ EULALIO DA MAIA 
ADVOGADO : DIOGO BORGES DE CARVALHO FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE 
FÍSICA DO JUIZ. RELATIVIZAÇÃO. LESÃO CORPORAL DE NATUREZA 
GRAVE. CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– A jurisprudência desta Corte Superior, bem como o 
Supremo Tribunal Federal, admitem a mitigação do princípio da identidade 
física do juiz ante a aplicação subsidiária do art. 132 do Código de 
Processo Civil, que prevê a possibilidade de juiz que não participou da 
instrução do feito, proferir sentença, nos casos de afastamento 
legalmente autorizado do juiz que realizou a instrução.

– A Corte de origem, apreciando o conjunto probatório, 
reconheceu que estava caracterizado o crime de lesão corporal de 
natureza grave. Rever essa premissa importa em incursão no conteúdo 
fático-probatório carreado aos autos, tarefa inviável em recurso especial, 
ex vi do Verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.071 - DF (2015/0324701-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : DAVI LUIZ EULALIO DA MAIA 
ADVOGADO : DIOGO BORGES DE CARVALHO FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

em que conheci do agravo e neguei seguimento ao recurso especial pela incidência do 

óbice do Verbete n. 7 da Súmula do STJ, bem como pela ausência de ofensa ao 

princípio da identidade física do juiz.

O agravante alega que a negativa de processamento do recurso especial 

ocasionou ofensa ao art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.

Afirma, ainda, a possibilidade da valoração adequada da prova nos casos 

em que se presume a ausência de nexo de causalidade, além de reiterar a violação ao 

princípio da identidade física do juiz.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido, bem como o recurso 

especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.071 - DF (2015/0324701-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

O recurso especial aviado na origem atacou acórdão assim ementado:

PENAL MILITAR. LESÃO CORPORAL. MATERIALIDADE E 
AUTORIA COMPROVADAS. CONDENAÇÃO MANTIDA. INCAPACIDADE 
PARA AS OCUPAÇÕES HABITUAIS POR MAIS DE TRINTA DIAS. LAUDO 
PERICIAL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL SIMPLES. 
IMPOSSIBILIDADE. PORTE DE ARMA. SUSPENSÃO OU PERDA NÃO 
DECRETADA NA SENTENÇA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. INVIABILIDADE.

1. Provado pelas declarações da vítima, bem como de 
testemunha, que o apelante, no exercício da sua função de policial militar, 
foi o autor das agressões perpetradas contra aquela, fato ratificado por 
laudo pericial, impossível a sua absolvição com apoio na insuficiência de 
provas.

2. As ocupações habituais se referem não apenas às de 
caráter laboral e lucrativo, mas também às atividades domésticas, 
recreativas e outras semelhantes. Se delas a vítima ficou afastada por mais 
de trinta dias, impossível a desclassificação do crime para sua forma 
simples.

3. Se a suspensão ou perda do porte de arma não foi 
decretada na sentença, ao apelante falta interesse recursal em pleitear a 
sua restituição.

4. Recurso conhecido e desprovido. (fl. 548)

Os embargos de declaração a seguir opostos receberam o seguinte 

sumário:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
APELAÇÃO CRIMINAL. MAGISTRADO DE FÉRIAS. SENTENÇA 
PROFERIDA POR SUBSTITUTO. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO 
JUIZ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE REJEITADA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DA MATÉRIA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO.

1. Proferida sentença por magistrado em substituição, em 
face do afastamento do titular do Juízo por motivo de férias, não há que se 
cogitar em nulidade da sentença por violação ao princípio da identidade 
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física do juiz.
2. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, 

destinam-se os embargos de declaração a corrigir ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão existentes no julgado.

3. Devem ser desprovidos os embargos de declaração se as 
razões do recurso demonstram que se cuida de inconformismo, não com 
suposta omissão ou contradição no acórdão, mas com os seus fundamentos 
em si, pretendendo o embargante verdadeira revisão do julgamento, para a 
qual não se presta a sua oposição.

4. Para fins de prequestionamento é desnecessário que o 
julgador esmiúce cada um dos dispositivos legais tidos por violados, 
bastando que esclareça os motivos que o levaram à determinada conclusão.

5. Embargos conhecidos. Preliminar de nulidade da sentença 
rejeitada. No mérito, desprovidos. (fls. 567/568)

Nas razões do apelo raro, por sua vez, o ora agravante apontou ofensa 

aos arts. 13 do Código Penal e 386, IV, e 399, § 2º, do Código de Processo Penal, 

afirmando que houve ofensa ao princípio da identidade física do juiz e que não foi 

conferido o devido valor para as provas colhidas.

No deslinde da controvérsia, consta-se que o Tribunal de origem, ao 

reconhecer a relativização do princípio da identidade física do juiz, assentou:

No caso em apreciação, conforme consulta ao Sistema de 
Publicações deste Tribunal, a MMª Juíza Titular da Vara da Auditoria Militar 
do Distrito Federal, Yeda Maria Morales Sanchez, estava de férias na data 
em que os autos foram conclusos para sentença, tendo sido designado 
para substitui-la o MM. Juiz José Rodrigues Chaveiro Filho, consoante se 
verifica da Portaria GPVP nº 4, de 11.02.2015:

[...] 
Assim, considerando que os autos foram conclusos para a 

sentença em 23.02.2015 (fís. 408), e esta prolatada em 26.02.2015 e 
publicada em 04.03.2015 (fís. 418), não há que se cogitar de nenhuma 
nulidade.

Em face do exposto, REJEITO a preliminar de nulidade por 
violação ao principio da identidade física do juiz. (fls. 571/572)

A Lei n. 11.719/08 inseriu o § 2º do art. 399 do Código de Processo Penal 

e trouxe o princípio da identidade física do juiz ao rito processo penal, segundo o qual o 

Magistrado que presidir a instrução criminal ficará vinculado para proferir a sentença. 

Confira-se o teor do dispositivo:

Art. 399. Recebida a denúncia ou queixa, o juiz designará dia 
e hora para a audiência, ordenando a intimação do acusado, de seu 
defensor, do Ministério Público e, se for o caso, do querelante e do 
assistente.
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§ 1º O acusado preso será requisitado para comparecer ao 
interrogatório, devendo o poder público providenciar sua apresentação.

§ 2º O juiz que presidiu a instrução deverá proferir a 
sentença.

Todavia, a jurisprudência desta Corte Superior, bem como o Supremo 

Tribunal Federal, admite a mitigação do referido princípio ante a aplicação subsidiária do 

art. 132 do Código de Processo Civil, que prevê a possibilidade de juiz que não 

participou da instrução do feito, proferir sentença, nos casos de afastamento legalmente 

autorizado do juiz que realizou a instrução. In verbis:

Art. 132. O juiz, titular ou substituto, que concluir a audiência 
julgará a lide, salvo se estiver convocado, licenciado, afastado por qualquer 
motivo, promovido ou aposentado, casos em que passará os autos ao seu 
sucessor.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, o juiz que proferir a 
sentença, se entender necessário, poderá mandar repetir as provas já 
produzidas.

Assim, a regra é que a sentença seja proferida pelo juiz que participou da 

produção das provas, admitindo-se, excepcionalmente, que magistrado estranho à 

instrução do feito profira a sentença.

Contatando-se que encerrada a instrução do processo, a sentença foi 

proferida pelo juiz que foi designado para substituir a juíza da vara que saiu de férias, 

inexistindo nenhum vício apto a fundamentar a anulação da sentença impugnada.

Ademais, o agravante não logrou demonstrar o prejuízo sofrido, requisito 

essencial para o reconhecimento da violação do princípio da identidade física do juiz. 

Nesse sentido, são os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 399, § 2º E 
581, IV, DO CPP. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. (I) 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. (II) NATUREZA 
RELATIVA. APLICAÇÃO POR ANALOGIA DO ART. 132 DO CPC. 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
SÚM. 83/STJ. OFENSA AOS ARTS. 129 E 121, § 2º, II, AMBOS DO CP. 
PLEITOS DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA E DE AFASTAMENTO 
DA QUALIFICADORA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. [...] 

2. "O princípio da identidade física do juiz natural há de ser 
interpretado à luz do que prevê o art. 132 do Código de Processo Civil, 
devendo, portanto, ser relativizado por motivo de licença, afastamento, 
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promoção, aposentadoria ou outro motivo legal que obste o magistrado que 
presidiu a instrução de sentenciar o feito". (AgRg no AREsp 20.642/DF, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, DJe 06/06/2014). 
Súmula 83/STJ. [...] 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 781.884/BA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 06/11/2015)

[...] NULIDADE DA PRONÚNCIA EM RAZÃO DA VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. DECISÃO PROFERIDA 
POR JUÍZA DIVERSA DA QUE PRESIDIU A INSTRUÇÃO DO FEITO. 
PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
QUE TERIAM SIDO DESRESPEITADAS AS EXCEÇÕES PREVISTAS NO 
ARTIGO 132 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EIVA INEXISTENTE.

1. De acordo com o princípio da identidade física do juiz, que 
passou a ser aplicado também no âmbito do processo penal após o advento 
da Lei 11.719, de 20 de junho de 2008, o magistrado que presidir a 
instrução criminal deverá proferir a sentença no feito, nos termos do § 2º do 
artigo 399 do Código de Processo Penal.

2. Em razão da ausência de outras normas específicas 
regulamentando o referido princípio, nos casos de convocação, licença, 
promoção ou de outro motivo que impeça o juiz que tiver presidido a 
instrução de sentenciar o feito, por analogia - permitida pelo artigo 3º da Lei 
Adjetiva Penal -, deverá ser aplicada a regra contida no artigo 132 do 
Código de Processo Civil, que dispõe que os autos passarão ao sucessor 
do magistrado. Doutrina. Precedente.

3. No caso em apreço, a decisão de pronúncia foi proferida 
por magistrada distinta da que participou da colheita da prova, não tendo a 
defesa comprovado que a atuação da togada substituta teria ocorrido em 
desrespeito às situações excepcionais enumeradas no artigo 132 do Código 
de Processo Penal, o que impede o reconhecimento da eiva suscitada na 
impetração. [...] 

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 334.304/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 27/10/2015)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
LATROCÍNIO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA EM RELAÇÃO AO DELITO DO ART. 211 DO 
CÓDIGO PENAL. RÉU MENOR DE 21 ANOS À ÉPOCA DOS FATOS. 
NULIDADE DA SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE 
FÍSICA DO JUIZ. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SENTENÇA PROFERIDA EM 
REGIME DE MUTIRÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA A DEFESA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO DELITO 
DE OCULTAÇÃO DE CADÁVER DECLARADA DE OFÍCIO. [...] 

4. A doutrina pátria e a jurisprudência desta Corte Superior 
são firmes em assinalar que o princípio da identidade física do juiz não pode 
ser interpretado de maneira absoluta, pois admite exceções que devem ser 
verificadas caso a caso.

5. Nesse sentido, este Tribunal Superior considera que a 
prolação de sentença, em regime de mutirão, por juiz diverso do que 
acompanhou a colheita da prova, não viola o princípio da identidade física 
do juiz, salvo quando efetivamente demonstrado o prejuízo sofrido pela 
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parte. Precedentes. [...] 
7. Recurso desprovido. Reconhecida a prescrição da 

pretensão punitiva em relação ao delito de ocultação de cadáver (art. 211 
do Código Penal), por ser matéria de ordem pública, e declarada extinta a 
punibilidade do recorrente quanto ao crime já mencionado. (REsp 
1.423.126/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,  
DJe 03/11/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO MINISTERIAL. 
INOVAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO DOS ART. 59 E 71 DO CP. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DEFENSIVO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA (AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO) NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO 
JUIZ. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

Agravos regimentais improvidos. (AgRg no AREsp 
419.454/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
06/02/2015)

Quanto à pretendida absolvição, inafastável a incidência do Verbete n. 7 

da Súmula do STJ. Com efeito, tendo o Tribunal de origem concluído que ficaram 

comprovadas a autoria e a materialidade do delito de lesão corporal grave, entender de 

forma diversa do v. aresto recorrido, no sentido de absolver o réu ou desclassificar o 

crime para lesão simples, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 

vedado em recurso especial. Veja-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. LESÃO CORPORAL GRAVÍSSIMA. 
AUTORIA E MATERIALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. DOSIMETRIA. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. [...] 

2. Para alterar a conclusão a que chegou as instâncias 
ordinárias, no sentido da comprovação da autoria e a materialidade delitiva 
e, ainda, se houve acerto ou desacerto no estabelecimento da dosimetria da 
pena, demandaria, necessariamente, revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial." 

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
684.482/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
26/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. DELITO COMETIDO POR MILITAR. 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO E CULPA EXCLUSIVA 
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DA VÍTIMA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
ART. 70, II, "I"  DO CÓDIGO PENAL MILITAR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

- Perquirir sobre a existência de provas suficientes para a 
condenação e sobre a culpa exclusiva da vítima implica a incursão nos 
elementos fático-probatórios da lide, providência inadmissível na via do 
recurso especial. Súmula n. 7/STJ.

[...] 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 718.297/SP, 

de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe 15/10/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0324701-0 AREsp 831.071 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01841555220128070001  20120111841550  20120111841550AGS

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVI LUIZ EULALIO DA MAIA
ADVOGADO : DIOGO BORGES DE CARVALHO FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI LUIZ EULALIO DA MAIA
ADVOGADO : DIOGO BORGES DE CARVALHO FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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